
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 950126 - SP (2024/0373304-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRÂNSITO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO STJ. 
SÚMULAS 7 E 83/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto por Nilson Adriano Joner contra 
decisão monocrática do Ministro Presidente do Superior Tribunal 
de Justiça, que indeferiu liminarmente Habeas Corpus impetrado 
em favor de Emanuel Gustavo da Cunha Nunes. O Habeas 
Corpus visava o reconhecimento do tráfico privilegiado (art. 33, 
§4º, Lei de Drogas), a alteração do regime de cumprimento de 
pena e a substituição por penas restritivas de direito. A decisão 
monocrática fundamentou-se no trânsito em julgado do acórdão 
impugnado, inviabilizando a revisão pelo STJ.
II. Questão em discussão
2. Há duas questões em discussão: (i) se a decisão que indeferiu 
liminarmente o Habeas Corpus deve ser reconsiderada; (ii) se o 
agravo regimental supera os óbices processuais das Súmulas 7 
e 83/STJ.
III. Razões de decidir
3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e 
fundamentado.
4. Não há elementos novos que justifiquem a reconsideração da 
decisão monocrática, mantida com base na jurisprudência do 
STJ, que veda a utilização do Habeas Corpus como substituto de 
revisão criminal em casos de trânsito em julgado.
5. A parte recorrente não demonstrou a distinção entre o caso 
em análise e os precedentes aplicados, nem apontou decisões 
contemporâneas ou supervenientes que favorecessem sua tese, 
incorrendo no óbice da Súmula 83/STJ.
6. A impugnação da parte recorrente também não superou o 
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óbice da Súmula 7/STJ, que impede o reexame de fatos e 
provas pelas instâncias superiores.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
Habeas Corpus de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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3. O agravo regimental é conhecido por ser tempestivo e 
fundamentado.
4. Não há elementos novos que justifiquem a reconsideração da 
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óbice da Súmula 7/STJ, que impede o reexame de fatos e 
provas pelas instâncias superiores.
7. Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão de 
Habeas Corpus de ofício.
IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NILSON ADRIANO JONER 
contra decisão de lavra do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, Ministro 
Herman Benjamin, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos do RISTJ, 
indeferiu liminarmente o presente Habeas Corpus (e-STJ fls. 62/63).

A parte recorrente pugna pela reconsideração da decisão agravada ou 
pela apreciação da matéria pelo colegiado.

Determinada a distribuição do Agravo às fl. 74 e-STJ.

Citado, o Ministério Público deixou de apresentar contrarrazões ao 
agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 62/63): 

"Cuida-se de Habeas Corpus impetrado em favor de EMANUEL 
GUSTAVO DA CUNHA NUNES em que se aponta como ato coator o 
acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 
PAULO no julgamento da Apelação Criminal n. 1500428-
79.2021.8.26.0580. Em suas razões, sustenta o impetrante a 
ocorrência de constrangimento ilegal, uma vez que estão presentes os 
requisitos para a incidência da minorante do tráfico privilegiado, 
prevista no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, em sua fração máxima, 
porquanto as instâncias de origem consideraram a quantidade e 
variedade de drogas para afastar o tráfico privilegiado, o que configura 
fundamento inidôneo. Também afirma que a existência de anotações 
sobre atos infracionais não se presta a demonstrar que o paciente se 
dedica a atividades criminosas. Alega, ainda, que caso seja 
reconhecido o tráfico privilegiado, deve ser alterado regime prisional 
fixado para o início do cumprimento da pena e substituída a 
reprimenda por penas restritivas de direito. Requer, em suma, o 
reconhecimento do tráfico privilegiado e, consequentemente, a 
alteração do regime prisional de cumprimento da reprimenda e a 
substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito. É 
o relatório. Decido. Consoante informação obtida no site do Tribunal a 
quo, ocorreu o trânsito em julgado do acórdão impugnado Ou seja, o 
presente Habeas Corpus foi impetrado contra condenação proferida na 
origem já transitada em julgado e não há, neste Tribunal, julgamento 
de mérito em relação à ela passível de revisão. Segundo a 
jurisprudência do STJ, não deve ser conhecido o writ manejado como 

Documento eletrônico VDA44511720 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/11/2024 17:29:31
Código de Controle do Documento: 836d3655-7cf9-4eb0-ae8d-0774c1db767a



substitutivo de revisão criminal em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte.(e-STJ Fl.62) Documento 
eletrônico juntado ao processo em 07/10/2024 às 23:10:02 pelo 
usuário: SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS 
Documento eletrônico VDA43802131 assinado eletronicamente nos 
termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006Signatário(a): 
ANTÔNIO HERMAN DE VASCONCELLOS E BENJAMIN Assinado 
em: 07/10/2024 20:49:29Publicação no D Je/STJ nº 3969 de 
09/10/2024. Código de Controle do Documento: 2250121f-d478-4534-
8c22-b04cecac1061 Isso porque, consoante o artigo 105, inciso I, 
alínea e, da Constituição Federal, compete ao Superior Tribunal de 
Justiça julgar, originariamente, somente as revisões criminais e as 
ações rescisórias de seus próprios julgados. Nesse sentido, vale citar 
os seguintes julgados colegiados desta Corte: AgRg no HC n. 
903.400/RS, Rel. Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma; D Je de 
17.6.2024; AgRg no HC n. 885.889/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, D Je de 13.6.2024; AgRg no HC n. 852.988/SP, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 12.6.2024; AgRg 
no HC n. 908.528/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta 
Turma, D Je de 28.5.2024; AgRg no HC n. 883.647/MG, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, D Je de 15.5.2024; AgRg no HC 
n. 887.735/PE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, D Je de 
25.4.2024; HC n. 790.768/SP, Rel. Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, D Je de 10.4.2024; AgRg no HC n. 757.635/SC, Rel. Ministro 
Teodoro Silva Santos, Sexta Turma, D Je de 15.3.2024; AgRg no HC 
n. 825.424/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
D Je de 3.7.2024; AgRg no HC n. 820.174/SP, Rel. Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, D Je de 15.8.2024; AgRg no HC n. 
913.826/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, D 
Je de 3.7.2024. Ademais, não se verifica no julgado impugnado 
ilegalidade flagrante que justifique a concessão de Habeas Corpus de 
ofício nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal. 
Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, ambos 
do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus. 
Cientifique-se o Ministério Público Federal. Publique-se. Intimem-se. 
Brasília, 07 de outubro de 2024"

A decisão agravada com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210, 
ambos do RISTJ, indefiro liminarmente o presente Habeas Corpus.

Colhe-se do presente que o recorrente não superou o óbice da Súmula 
83/STJ, a qual exige que se colacione precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre alguma 
distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em exame, o 
que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. DECISÃO DE 
INADMISSÃO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO CONCRETA. SÚMULA 
N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão que, na origem, ensejou a inadmissão dos recursos 
especiais, pautou-se nos óbices das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.

Todavia, nos respectivos agravos, as defesas deixaram de rebater, de 
forma concreta e arrazoada, o último dos fundamentos.

2. Especificamente, no que diz respeito à impugnação da Súmula 
83/STJ, conforme a assente jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, incumbe à parte apontar julgados, deste Superior Tribunal, 
contemporâneos ou supervenientes sobre a matéria, procedendo ao 
cotejo entre eles a fim de demonstrar que a orientação desta Corte 
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Superior é diversa da do Tribunal a quo ou que não se encontra 
pacificada, ou mesmo demonstrar a existência de distinção do caso 
tratado nos autos, o que não ocorreu na espécie (AgRg no AREsp n. 
2.253.769/PR, relator Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta 
Turma, julgado em 14/08/2023, DJe de 18/08/2023).

3. Conclui-se, portanto, que os agravos em recurso especial não 
preencheram os requisitos de admissibilidade, uma vez que deixaram 
de impugnar, de forma dialética, todos os fundamentos da decisão 
que, na origem, ensejaram a inadmissão do apelo nobre, o que faz 
incidir a Súmula n. 182/STJ e o comando do art. 932, inciso III, do 
Código de Processo Civil, aplicável à seara processual penal por força 
do art. 3º do Código de Processo Penal.

4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.578.837/SC, relator Ministro Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado 
em 11/6/2024, DJe de 17/6/2024). 

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do 
óbice da Súmula 7/STJ exige que o recorrente demonstre, de forma clara e objetiva, 
ser desnecessário o reexame de fatos e provas para alterar o entendimento das 
instâncias ordinárias, o que não fez. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTELIONATO. TIPICIDADE. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. CONTINUIDADE DELITIVA. ÓBICE DA SÚMULA 
283/STF. ATENUANTE INOMINADA DO ART. 66 DO CÓDIGO 
PENAL. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No que diz respeito à atipicidade da conduta, em razão da ausência 
da alegada ausência de dolo, deve-se ressaltar que para afastar a 
incidência da Súmula 7 desta Corte exige-se a demonstração clara e 
objetiva de que a solução da controvérsia e a violação de lei federal 
independem do reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

(...) 5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.517.591/GO, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/4/2024, DJe de 23/4/2024). 

No entanto, nas razões de agravo regimental, não se demonstrou a 
inocorrência do trânsito em julgado no acórdão impugnado, o que impede o 
conhecimento do agravo.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 950.126 / SP
Número Registro: 2024/0373304-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15004287920218260580

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO AFONSO MENDES
ADVOGADO : SÉRGIO AFONSO MENDES - SP137370
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : EMANUEL GUSTAVO DA CUNHA NUNES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANUEL GUSTAVO DA CUNHA NUNES (PRESO)
ADVOGADO : SÉRGIO AFONSO MENDES - SP137370
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
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"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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